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DISCUSSÃO

A MP 868 prevê a extin-
ção dos contratos progra-
ma. Tudo será contrato de 
concessão. “Haverá uma 
fase de transição sem se-
gurança jurídica alguma, 
os Municípios perderão a 
autonomia e as empresas 
públicas e privadas com 
contratos em andamento 
serão prejudicadas. Mu-
nicípios sem contrato fi-
carão aguardando futura 
licitação para concessão”, 
alerta o presidente nacio-
nal da ABES, Roberval Ta-
vares de Souza.

Para a ABES, esta MP 
não atende, em sua es-
sência, o que a entidade 
prima como eixo central, 
ou seja, a busca da uni-
versalização, com foco em 
ter saneamento em todo 
o país. “Isso não foi aten-
dido pelo texto, infeliz-
mente, e por este motivo a 
ABES é totalmente contrá-
ria à MP do Saneamento. 
Ainda existe a possibili-
dade de mudança direta-
mente no Plenário e nós 
vamos continuar abertos 
a esta mudança, que rege 
sobre a questão da aliena-
ção das ações, nós acredi-
tamos que haverá muito 
problema jurídico e isto 
complicará a vida do sa-
neamento no país, além 
do retorno do contrato 
programa para o eixo cen-
tral da regionalização”.

“ABES é  
contrária 
à MP do 
Saneamento”

MT é mais um exemplo 
de que MP não faz o 
saneamento avançar

MP 868/ESTUDO DA ABES

O modelo da MP 868, a 
Medida Provisória que al-
tera o Marco Legal do Sa-
neamento, ainda sem data 
para votação na Câmara 
dos Deputados, não é o 
adequado para se alcan-
çar a universalização no 
Brasil. É o que demonstra 
mais um estudo da Asso-
ciação Brasileira de En-
genharia Sanitária e Am-
biental – ABES, desta vez 
sobre o Mato Grosso.

O estudo é resultado de 
uma pesquisa exploratória 
sobre os efeitos do proces-
so de municipalização dos 
serviços de saneamento 
básico no Estado do Mato 
Grosso. Aos indicadores 
de saneamento (abaste-
cimento de água, coleta 
e tratamento de esgoto), 
agregaram-se outros que 
enriquecem o trabalho: 
tipo de operador (público 
ou privado), faixa popu-
lacional, gestão fiscal dos 
municípios, tarifas mé-
dias de água e de esgoto, 
apresentando assim uma 
visão mais ampla sobre os 
efeitos do processo.

Após 22 anos da extin-
ção da empresa estadual, 
não se constata o avan-
ço apregoado por quem 
defende o modelo da MP 
868, como mostram os 
indicadores de Abasteci-
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mento de água: os servi-
ços mantiveram o mesmo 
patamar de atendimen-
to, dentre os operadores 
públicos (85%), mesmo 
mais do que dobrando o 
número de municípios 
atendidos. Os operadores 
privados, por sua vez, saí-

ram de 4 municípios aten-
didos em 2001 para 36 em 
2017, elevando os indi-
cadores de atendimento 
de 54 para 91%;  Coleta e 
tratamento de esgoto: em 
2001, era ínfima a quan-
tidade de municípios que 
dispunham dos serviços 
de coleta de esgoto. Ain-
da em 2017, apenas 25% 
dos municípios do estado 
contam com os serviços 
de coleta e tratamento. 
Atualmente, a maior par-
te do atendimento desses 
serviços é feita pela inicia-
tiva privada; Tarifa média: 
destaca-se nesse aspecto 
a variação que ocorreu no 
valor do m³ de água, nesse 
período, dentre os opera-
dores privados: 117%.

Cuiabá está em 22º lu-
gar entre as capitais do 
Brasil no Ranking ABES 
da Universalização do Sa-
neamento. Neste estudo, 
Tangará da Serra aparece 
na lista de ‘empenho para 
a universalização’, com 
município de pequeno 
e médio porte (1187 ao 
todo) que alcançaram as 
médias de 78,41 (abaste-
cimento de água); 60,44 
(coleta de esgoto); 43,97 
(tratamento de esgoto); 
82,88 (coleta de resíduos 
sólidos); e 54,48 (destina-
ção adequada de resíduos 
sólidos). 

Este é o terceiro estudo 
realizado pela ABES que 
demonstra que o modelo 
da MP 868 não é o ideal.


